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PL.t0088.312A22
PROJETO DE LEI

Altera o artigo 1o da Lei 17.492, de 2018 que
"Dispõe sobre a responsabilidade territorial
urbana, o parcelamento do solo, e as novas
modalidades urbanísticas, para fins urbanos
e rurais, no Estado de Santa Catarina e
adota outras providências".

O art. 10 da Lei Estadual n. 17.492, de 22 de janeiro de 201g,
passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1o. Esta Lei estabelece as normas gerais disciplinadoras da
ocupação e uso do solo para fins de atividades urbanas e do parcelamento do
solo em zona urbana ou rural com tipificação de uso urbano, aplicáveis nas
situações especificadas neste artigo.

S 1o.A aplicação desta Lei dar-se-á apenas para as situações
em que o Município não dispuser de normas disciplinadoras da
ocupação e uso do solo para fins de atividades urbanas e do
parcelamento do solo em zona urbana ou rural.

$ 20. Havendo divergências entre as disposições desta Lei e o
contido nas normas municipais sobre o mesmo tema,
prevalecerá o disposto pelo Município, em observância da
competência estatuída no art. 30 da constituição Federal de
1988.

Arl.20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões,

J{rl_t I
Deputado Dr. Vicente Caropreso

Ao ExPe'iienle da Mesa

Em _aBJ pq /!eâ-0
DePutado Ricardo Alba

1o Secretário
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JUSTIFtcnçÃo

O Projeto de Lei que ora apresento é motivado no intento de
promover o adequado ordenamento territorial, notadamente para o uso e
ocupação do solo urbano, o que abrange a atividade de parcelamento do solo.

Ocorre que gera um conflito normativo entre o previsto na
referida Lei Estadual e as disposições inseridas na legislação dos diversos
Municípios catarinenses, o que constitui fator de insegurança.

Nesse contexto, a presente proposição legÍslativa, é para
reduzir o grau de insegurança jurídica, com vistas a equacionar todos esses
aspectos, de modo que não se tornem inócuas disposições contidas em
legislação municipal, ainda que tratem determinado assunto de forma diversa
do veiculado na Lei Estadual n. 1T.492118, em observância do legítimo
exercício da competência (legislativa que é conferida aos Município
catarinenses pela Constituição Federal de 1gBB.

Sendo assim há diversos disposítivos específicos da Lei
Estadual n. 17.492118 que, acaso sejam interpretados/aplicados de forma
isolada, têm o potencial de ocasionar conflitos normativos com a legislação
federal de normas gerais sobre parcelamento do solo urbano e com as
disposições contidas em legislação municipal de cidades catarinenses.

A título de exemplo pontual, indica-se o potencial conflito
normativo instaurado pela Lei Estadual n. 1T.4g2l1B (arl. To, l) no que diz
respeito à fixação da maior área mínima exigida para lotes decorrentes da
implantação de loteamentos urbanos, o que é realizado pelo referido diploma
legal estadual de forma diversa e em detrimento das normas gerais
estabelecidas na legíslação federal (art. 40, ll c/c g 10 da Lei Federal n.
6.766179) e da legislação municipal de diversas cidades catarinenses.

Entende-se que a efetiva minimização dos atuais riscos de
conflito normativo decorrentes da Lei Estadual n. 17.4g2l1g passa pela
alteração/aprimoramento do referido diploma legal estadual, em pelo menos
dois sentidos:

a) Revisão das categorias e definições contidas na Lei Estadual n.
17.492118, com vistas a corrigir eventuais contradições com o conteúdo
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das categorias e definições apresentadas pela legisração federal, na
condição de normas gerais;

b) Assim como a inserção de dispositivo na Lei Estadual n. 17.4g211g que
expressamente delimite o campo de incidência do referido diploma legal
estadual, que deve assumir caráter supletivo, ou seja, sendo aplicável
apenas para as cidades catarinenses que não disponham de legislação
municipal acerca do parcelamento do solo urbano (em consonância com
as normas gerais definidas na legislação federal), ainda que as regras
inseridas na legislação municipal tratem determinado tema de forma
diversa do contido na Lei Estadual n. 17.492118.

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da
matéria

Sala das Sessões,

'{-r--r
?

Deputado Dr. Vicente Garopreso
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DrsTRrBUrçAO

O Senhor Deputado Milton Hobus, Presidente da Comissão, designou
RELATOR do Processo Legislativo no PL./0088.312022, o Senhor Deputado
Valdir Cobalchini, Membro desta Comissão, com base no artigo 130, inciso Vl,
do Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em consequência, faça-se a remessa dos autos do Processo
Legislativo acima citado ao Senhor Relator designado, observando o
cumprimento do prazo regimental.

Sala da Comissão, em 10 de maio de 2022
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI Nº 88.3/2022 

 

O Projeto de Lei n.88.3/2022 passa a ter a seguinte redação: 

 

“PROJETO DE LEI N. 88.3/2022 

 

Altera a Lei nº 17.492, de 2018, que "Dispõe sobre a responsabilidade 

territorial urbana, o parcelamento do solo, e as novas modalidades 

urbanísticas, para fins urbanos e rurais, no Estado de Santa Catarina 

e adota outras providências”. 

 

Art. 1º. Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei Estadual n. 17.492, de 2018: 

 

I – os incisos I, II, VII, alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’, ‘f’, ‘g’ e ‘i’, assim como, XVII 

do art. 2°; 

II – o art. 7º; 

III – o inciso III do art. 8°; 

IV – o art. 14; 

V – o art. 15; 

VI – os §§ 3°, 4°, 5° e 6° do art. 16; 

VII - os incisos II e III do art. 18; 

VIII – o caput e os §§ 1 °, 3º, 4º, 5° e 7° do art. 21; 

IX – o parágrafo único do art. 22; 

X – o art. 34; 

XI – o art. 42; 

XII – o art. 43; 

P
ág

in
a 

6.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

08
8.

3/
20

22
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



 

 
 
LMA 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE 

Rua Jorge Luz Fontes, 310  Sala 008  Centro 
CEP 88020-900  |  Florianópolis - SC 

Fone (48) 3221-2640 

 

XIII – o art. 46; e 

XIV – o § 3°, do art. 49. 

 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação”. 

 

 

 

 

           Deputado Dr. Vicente Caropreso 
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Justificativa 

 

A emenda substitutiva global é motivada pelo nobre intento de promover o adequado 

ordenamento territorial, notadamente para o uso e ocupação do solo urbano, o que 

abrange a atividade de parcelamento do solo. 

Ocorre que, já por ocasião da tramitação do então Projeto de Lei n. 159/16, que 

culminou com a edição da Lei Estadual n. 17.492/18, a Procuradoria Geral do Estado, por 

meio do Parecer 026/18, após extensa análise da proposição legislativa, já havia 

expressado que “em vários de seus dispositivos ofende a autonomia municipal”, razão pela 

qual asseverou a seguinte: 

conclui-se, portanto, que são inconstitucionais, merecendo, por este motivo, 

veto, os seguintes dispositivos do PL 159/2016: a) os incisos I, II, VII, alíneas 

‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’, ‘f’, ‘g’ e ‘i’, assim como, XVII do art. 2°, art. 7°, inciso III do 

art. 8°, arts. 14 e 15, §§ 3°, 4°, 5° e 6° do art. 16, arts. 34, 42 e 43, por ferirem 

a autonomia municipal, prevista nos arts. 18 e 30, incisos V, VIII, da 

Constituição Federal. b) os incisos II e III do art. 18, art. 46 e § 3°, do art. 49, 

por invadirem competência da União, fixada no art. 22, incisos I e XXV da 

Constituição Federal. c) art. 21, caput e §§ 1 °, 3º, 4º, 5° e 7°, assim como 

parágrafo único do art. 22, por ofensa aos arts. 21, XI e XII, 'b', 22, IV e 30, V, 

da Constituição Federal, que disciplinam a competência dos serviços 

públicos. 

Não obstante a recomendação, à época, o Poder Legislativo entendeu adequada à 

manutenção de tais dispositivos, de modo que passaram a integrar o conteúdo da Lei 

Estadual n. 17.492/18.1 

Ocorre que, passados mais de 4 (quatro) anos da vigência de referido diploma legal, 

a experiência prática vem demonstrando que os dispositivos então questionados da Lei 

Estadual n. 17.492/18 levam a frequentes situações de conflito normativo com as 

disposições inseridas na legislação dos diversos Municípios catarinenses, o que constitui  

 

                                                           
1
 Em decorrência de não terem sido acatados por esta Assembleia Legislativa os vetos então apostos pelo 

Exmo. Governador de Estado, na linha recomendada pela Procuradoria Geral do Estado. 
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fator de insegurança e, em última análise, inibe (inviabiliza) o objetivo precípuo de 

promover o adequado ordenamento territorial. 

Nesse contexto, a presente proposição legislativa visa à revogação de dispositivos 

da Lei Estadual n. 17.492/18, em convergência com as conclusões anteriormente 

apresentadas pela Procuradoria Geral do Estadual (Parecer n. 026/18), de modo (a) a 

respeitar e reafirmar o papel de protagonismo conferido aos Municípios em matéria 

urbanística, o que é reconhecido tanto pela jurisprudência2 como pela doutrina,3 a partir da 

clarividente estipulação constitucional no sentido de que compete aos Municípios “legislar 

sobre assuntos de interesse local” e, de modo ainda mais específico, “promover, no que 

couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 

parcelamento e da ocupação do solo urbano” (art. 30, I e VIII CRFB/88) e, (b) 

simultaneamente, minimizar (evitar) situações de conflito normativo entre a aplicação da 

legislação estadual e da legislação municipal, o que é fator de perturbação do ambiente de 

negócios, com efeitos sociais negativos e relevantes, como o desestímulo à produção de 

unidades habitacionais destinadas à concretização do direito fundamental à moradia (art. 

6º, CRFB/88). 

 

Sala das sessões   

 

         

Deputado Dr. Vicente Caropreso 
                                                                                                                     
 

                                                           
2
 Nesse sentido, já se posicionou o Supremo Tribunal Federal: “A Constituição, em matéria de Direito 

Urbanístico, embora prevista a competência material da União para a edição de diretrizes para o 
desenvolvimento urbano (art. 21, XX, da CF) e regras gerais sobre direito urbanístico (art. 24, I, c/c § 1º, da 
CF), conferiu protagonismo aos Municípios na concepção e execução dessas políticas públicas (art. 30, I e 
VIII, c/c art. 182, da CF), como previsto na Lei Federal 10.257/2001, ao atribuir aos Poderes Públicos 
municipais a edição dos planos diretores, como instrumentos de política urbana” (ADI 5.696, rel. min. 
Alexandre de Moraes, j. 25-10-2019, P, DJE de 11-11-2019). 
3
 Nesse sentido, por todos, a lição de José Afonso da Silva: “em verdade, as normas urbanísticas municipais 

são as mais características, porque é nos Municípios que se manifesta a atividade urbanística na sua forma 
mais concreta e dinâmica” (in: Direito Urbanístico Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 65). 
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DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 
 

__________________________________________________________________________________________ 
Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 

1 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0088.3/2022 

 
 
Matéria: PL – 0088.3/2022 
Procedência: Legislativo - Deputado Dr. Vicente Caropreso. 
Ementa: “Altera o art. 1º da Lei nº 17.492, de 2018, que ‘Dispõe sobre a 
responsabilidade territorial urbana, o parcelamento do solo, e as novas modalidades 
urbanísticas, para fins urbanos e rurais, no Estado de Santa Catarina e adota outras 
providências’.” 
Relator: Deputado Valdir Vital Cobalchini. 

 

 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Deputados Membros desta Comissão. 

 

 

Trata-se do Projeto de Lei iniciado pelo Deputado Dr. Vicente Caropreso, com 

vistas a alterar o art. 1º da Lei nº 17.492, de 22 de janeiro de 2018, que "Dispõe sobre a 

responsabilidade territorial urbana, o parcelamento do solo, e as novas modalidades 

urbanísticas, para fins urbanos e rurais, no Estado de Santa Catarina e adota outras 

providências”. 

 

Segundo o proponente, o Projeto de Lei é motivado no intento de promover o 

adequado ordenamento territorial, notadamente para o uso e ocupação do solo urbano, o 

que abrange a atividade de parcelamento do solo. 

 

Em 24 de maio do corrente ano, o Autor protocolizou a Emenda Substitutiva 

Global de fls. 06/07, visando a revogação de dispositivos da Lei Estadual nº 17.492, de 

2018. 

 

A matéria encontra-se em trâmite perante esta Comissão de Constituição e 

Justiça, nos termos do art. 72 do RIALESC, para que se proceda a análise do aspecto 

constitucional, legal, jurídico e regimental. 
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Não obstante o alcance do Projeto de Lei em comento, preliminarmente (e sem 

adentrar no exame de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, incluída a técnica 

legislativa, regimentalmente afeto à esta Comissão de Constituição e Justiça), entendo 

relevante oportunizar o pronunciamento de órgãos governamentais e entidades 

representativas, antes de emitir parecer conclusivo no âmbito deste 

 

Com o objetivo de instruir o processo legislativo em pauta e subsidiar a emissão 

de voto sobre a matéria neste Órgão fracionário, com fundamento no inciso XIV do art. 

71 do RIALESC, solicito, após ouvidos os Pares deste Colegiado, DILIGÊNCIA do 

Projeto de Lei nº 0088.3/2022 à Secretaria da Casa Civil, para que colha manifestação 

da Procuradoria Geral do Estado - PGE; da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 

Econômico Sustentável - SDE; e da Federação de Consórcios, Associações e Municípios 

de Santa Catarina - FECAM, sem prejuízo de outros órgãos cujo pronunciamento julgar 

conveniente. 

 

Sala das Comissões. 

 

 

Deputado Valdir Vital Cobalchini 

RELATOR 

 

 

P
ág

in
a 

11
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

08
8.

3/
20

22
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

12
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

08
8.

3/
20

22
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

13
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

08
8.

3/
20

22
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



& ASSTMBLTIÀ LEüISLATIVÂ
Dt I{[1'üruÂ ttctstJ\ t'tvÀ[X) f S'fA DC) t)F. .jANTA t'ÀTAf;J Nr{'

Coordenadoria de Expediente
Ofício no 020912022

Florianópolis, 8 de junho de 2022

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado pera

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0088.3 t2O2Z,

que "Altera o art. 1o da Lei no 17.492, de 2018, que'Dispõe sobre a responsabilidade

territorial urbana, o parcelamento do solo, e as novas modalidades urbanísticas, para

fins urbanos e rurais, no Estado de Santa Catarina e adota outras providências"', para

seu conhecimento.

Respeitosamente,

-\
Marlise o Arruda

ü
Coordenadora de Expediente

V\J'tY
\v

,zà--/---
Raríos Burger

r-\U\U
,g

-.6
ü

fl)
-)

rì)
)<

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br

GcrzozzRQX 107
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Ofício GPS/DL/ 018512022

Florianópolis, 8 de junho de 2022

PROTOCOLO GERAL DA ALESC

RËCEBIDO
HORARI

DATA

ASS. RËSP.:

Senhor Chefe,

Encaminh o a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0088.3 t2022,

que "Altera o art. 1o da Lei no 17.492, de 2018, que 'Dispõe sobre a responsabilidade

territorial urbana, o parcelamento do solo, e as novas modalidades urbanísticas, para

fins urbanos e rurais, no Estado de Santa Catarina e adota outras providências"', a fim

de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

ente,

Excelentíssimo Senhor

JU LIANO BATALHA CHIODELLI

Chefe da Casa Civil

Nesta
7

Dep RDO ALBA

rimeiro Secretário

Palácio Barríga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3í0 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br

GCrzozuaon0lOT
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Ofício GPS/DL/ 018612022

Florianópolis, 8 de junho de 2022

Excelentíssimo Senhor

JORGE LUIZ KOCH

Presidente da Federação de Consórcios, Associações e Municípios de SC (FECAM)

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0088.3 t2022,

que "Altera o art. 1o da Lei no 17.492, de 2018, que 'Dispõe sobre a responsabilidade

territorial urbana, o parcelamento do solo, e as novas modalidades urbanísticas, para

fins urbanos e rurais, no Estado de Santa Catarina e adota outras providências"', a fim

de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

n ente,

DO ALBA

Primeiro Secretário

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3'10 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br

Gcizozuaoxfil07
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DEVOLUçAO

Após fim de diligência por decurso de prazo, usando os atributos do
Regimento lnterno (Resolução no 00112019) em seu artigo 144, devolve-se o
presente Processo Legislativo PL./0088.312022 para o Senhor Deputado Valdir
Cobalchini, para exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 3 de agosto de 2022

oan

Wffi

t '1i-^\ /t1 r ilrli:i:tu/r tt.-"lL
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 
 

__________________________________________________________________________________________ 
Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 

1 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0088.3/2022 

 
 
Matéria: PL – 0088.3/2022 
Procedência: Legislativo - Deputado Dr. Vicente Caropreso. 
Ementa: “Altera o art. 1º da Lei nº 17.492, de 2018, que ‘Dispõe sobre a 
responsabilidade territorial urbana, o parcelamento do solo, e as novas modalidades 
urbanísticas, para fins urbanos e rurais, no Estado de Santa Catarina e adota outras 
providências’.” 
Relator: Deputado Valdir Vital Cobalchini. 

 

 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Deputados Membros desta Comissão. 

 

 

Trata-se do Projeto de Lei iniciado pelo Deputado Dr. Vicente Caropreso, com 

vistas a alterar o art. 1º da Lei nº 17.492, de 22 de janeiro de 2018, que "Dispõe sobre a 

responsabilidade territorial urbana, o parcelamento do solo, e as novas modalidades 

urbanísticas, para fins urbanos e rurais, no Estado de Santa Catarina e adota outras 

providências”. 

 

Segundo o proponente, o Projeto de Lei é motivado no intento de promover o 

adequado ordenamento territorial, notadamente para o uso e ocupação do solo urbano, o 

que abrange a atividade de parcelamento do solo. 

 

Em 24 de maio do corrente ano, o Autor protocolizou a Emenda Substitutiva 

Global de fls. 06/07, visando a revogação de dispositivos da Lei Estadual nº 17.492, de 

2018. 

 

A matéria encontra-se em trâmite perante esta Comissão de Constituição e 

Justiça, nos termos do art. 72 do RIALESC, para que se proceda a análise do aspecto 

constitucional, legal, jurídico e regimental. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 
 

__________________________________________________________________________________________ 
Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 

2 

 

 

Em 08/06/2022 esta Comissão aprovou meu pedido de diligenciamento de fls. 

10/11 a órgãos governamentais estaduais e entidade municipalista, sendo os autos 

devolvidos em 03/08/2022, sem manifestação, conforme se depreende do termo de 

devolução de fls. 17. 

 

Assim, volto a solicitar o diligenciamento, por entender relevante oportunizar o 

pronunciamento daqueles órgãos governamentais e entidade representativa municipal, 

antes de emitir parecer conclusivo no âmbito deste Colegiado. 

 

Com o objetivo de instruir o processo legislativo em pauta e subsidiar a emissão 

de voto sobre a matéria neste Órgão fracionário, com fundamento no inciso XIV do art. 

71 do RIALESC, após ouvidos os Pares deste Colegiado, Requeiro novo pedido de 

DILIGÊNCIA do Projeto de Lei nº 0088.3/2022 à Secretaria da Casa Civil, para que 

colha manifestação da Procuradoria Geral do Estado - PGE; da Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Econômico Sustentável - SDE; além da manifestação da Federação de 

Consórcios, Associações e Municípios de Santa Catarina - FECAM, sem prejuízo de 

outros órgãos cujo pronunciamento julgar conveniente. 

 

Sala das Comissões. 

 

 

Deputado Valdir Vital Cobalchini 

RELATOR 
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coM. DË rjoNSl't-t{JtÇ^(}
Ë ÍUSTÌCA

Req ueri mento RQX/01 63.0 12022

Conforme deliberação da Comissão de Constituição e Justiça, determino o
encaminhamento do presente requerimento, referente à proposição PL.10088.312022 à
Coordenadoria de Expediente para realização de Diligência Externa, a fim de que,
regimentalmente, sejam tomadas as devidas providências, conforme folhas em anexo.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2022

Milton Hobus

Presidente da Comissão

Wffi

PÂLÂÜiO BARRIGA VERDË

RLia ilouicr .lorç* l-rrz Folites. 310 | Centro

$8020'tíX) j Fl*riarirpi:lis i $ü

i4Ít) 322.1-25ilf
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